
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.202.092 - PI (2009/0107792-0)
  

RELATOR : MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BURITI DOS LOPES 
ADVOGADO : LUÍS SOARES DE AMORIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

MUNICÍPIO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. INSCRIÇÃO NO 

CADASTRO DO SIAFI. IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS 

OBJETIVANDO O RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em que deve ser 

liberada da inadimplência a prefeitura administrada pelo prefeito que sucedeu o 

administrador faltoso, quando tomadas as providências objetivando o 

ressarcimento ao erário, em conformidade com os parágrafos 2º e 3º do artigo 

5º da Instrução Normativa nº 1/STN.

2. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

(Súmula do STJ, Enunciado nº 83).

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

Brasília, 23 de março de 2010 (data do julgamento).

Ministro Hamilton Carvalhido, Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.202.092 - PI (2009/0107792-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Agravo regimental contra decisão que negou provimento ao agravo 

de instrumento contra inadmissão de recurso especial interposto pela União, à 

incidência do enunciado nº 126 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Alega a agravante que:

"(...) a v. decisão incorreu em equívoco, haja vista que 

o tema foi efetivamente decidido à luz da legislação 

infraconstitucional, conforme se pretende demonstrar.

(...)

Dada a impossibilidade de interposição do recurso 

extraordinário por ausência de fundamento constitucional 

capaz, por si só, de manter a decisão recorrida, não se 

haveria, pois, de invocar a incidência do enunciado nº 126 

da Súmula deste C. Sodalício.

(...)

Merece, pois, reforma a v. Decisão monocrática, 

porquanto inaplicável à espécie o enunciado nº 126 da 

Súmula da jurisprudência dominante deste C. Sodalício, ante 

a ofensa meramente reflexa ao Texto Constitucional, na 

esteira do consolidado entendimento jurisprudencial  

(...)" (fls. 180/186).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.202.092 - PI (2009/0107792-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HAMILTON CARVALHIDO (Relator): 

Senhor Presidente, esta Corte Superior de Justiça firmou já sua jurisprudência 

no sentido de que deve ser liberada da inadimplência a prefeitura administrada 

pelo prefeito que sucedeu o administrador faltoso, quando tomadas as 

providências objetivando o ressarcimento ao erário, em conformidade com os 

parágrafos 2º e 3º do artigo 5º da Instrução Normativa nº 1/STN. 

Nesse sentido, os seguinte precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI 

POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE, 

SE TOMADAS AS PROVIDÊNCIAS OBJETIVANDO O 

RESSARCIMENTO AO ERÁRIO.

1. 'É de ser liberada da inadimplência a prefeitura 

administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador 

faltoso, quando tomadas todas as providências objetivando 

o ressarcimento ao erário, em conformidade com os §§ 2º e 

3º, da Instrução Normativa nº 01/STN' (MS 8.117/DF, 1ª 

Seção, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 24.5.2004).

2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 

1123467/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 

01/07/2009).

"MANDADO DE SEGURANÇA. INSCRIÇÃO NO 

SIAFI. MANDATO. RESPONSABILIDADE DE 

EX-PREFEITO. CONVÊNIO. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
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01/STN-97

1. É cediço, no âmbito da 1ª seção, que deve ser 

liberada da inadimplência a prefeitura administrada pelo 

prefeito que sucedeu o administrador faltoso, quando 

tomadas todas as providências objetivando o ressarcimento 

ao erário, em conformidade com os §§ 2º e 3º, da Instrução 

Normativa nº 01/STN. Precedente: MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONVÊNIO COM A UNIÃO FEDERAL. 

CONSTRUÇÃO DE DOIS POÇOS ARTESIANOS E DUAS 

LAVANDERIAS. IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. INSCRIÇÃO NO CADIN E NO SIAFI. ART. 5º, 

§1º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/STN-97. 

PREFEITO POSTERIOR. RESSALVA. INADIMPLÊNCIA. 

SUSPENSÃO.

I - É de ser liberada da inadimplência a prefeitura 

administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador 

faltoso, quando tomadas todas as providências objetivando 

o ressarcimento ao erário, em conformidade com os §§ 2º e 

3º, da Instrução Normativa nº 01/STN.

II - Mandado de segurança concedido. (MS 8.117 - DF, 

Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 1º Seção, DJ de 24 

de maio de 2004)

2. Segurança concedida." (MS 11496/DF, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 27/06/2007, DJ 27/08/2007 p. 174).

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONVÊNIO COM A 

UNIÃO FEDERAL. CONSTRUÇÃO DE DOIS POÇOS 

ARTESIANOS E DUAS LAVANDERIAS. 

IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

INSCRIÇÃO NO CADIN E NO SIAFI. ART. 5º, §1º DA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/STN-97. PREFEITO 

POSTERIOR. RESSALVA. INADIMPLÊNCIA. SUSPENSÃO.

I - É de ser liberada da inadimplência a prefeitura 
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administrada pelo prefeito que sucedeu o administrador 

faltoso, quando tomadas todas as providências objetivando 

o ressarcimento ao erário, em conformidade com os §§ 2º e 

3º, da Instrução Normativa nº 01/STN.

II - Mandado de segurança concedido." (MS 

8117/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2004, DJ 

24/05/2004 p. 145).

E outro não foi o entendimento do acórdão recorrido, incidindo, na 

espécie, o enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Daí por que era mesmo de se negar provimento ao agravo.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É O VOTO.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0107792-0 Ag     1202092 / PI

Números Origem:  200601000273267  200640000027617  200901000065824

EM MESA JULGADO: 23/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BURITI DOS LOPES
ADVOGADO : LUÍS SOARES DE AMORIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BURITI DOS LOPES
ADVOGADO : LUÍS SOARES DE AMORIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Benedito Gonçalves (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.

 Brasília, 23  de março  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária

Documento: 956289 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/04/2010 Página  6 de 4


